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PROCESSO LICITATÓRIO N° 313/2025 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2025 
 

ADENDO MODIFICADOR 
 

O MUNICÍPIO DE COCALZINHO DE GOIÁS, por meio da Secretaria de 
Licitações e Contratos, torna público a RETIFICAÇÃO do Edital do Pregão 
Eletrônico n° 021/2025 com vistas a LOCAÇÃO DE CAMINHÃO TIPO TOCO 
CAÇAMBA, na forma que se segue: 
 
1 – O item 10 - DA HABILITAÇÃO - do Edital de Pregão Eletrônico n° 021/2025, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
10. DA HABILITAÇÃO  
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará 
o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros de: 
a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 
b) Consulta aos impedidos de contratar com a Administração Pública do Tribunal 
de Contas dos Municípios do Estado de Goiás (https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-
em-acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/) 
10.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429/1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
10.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
ocorrências impeditivas indiretas, o agente de contratação diligenciará para 
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no relatório de 
ocorrências impeditivas indiretas.  
10.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros.  
10.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
inabilitação.  
10.1.5. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condições de participação.  
10.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente.  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/
https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/
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10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
pela plataforma LICITANET, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação.  
10.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  
10.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz.  
10.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições.  
10.5. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
10.5.1. Os licitantes deverão apresentar as seguintes declarações e 
documentos:  
a) Declaração subscrita pelo representante legal, assegurando o cumprimento 
dos requisitos de habilitação, conforme modelo do ANEXO III, deste Edital;  
b) Declaração subscrita pelo representante legal, de que manterá durante a 
vigência do contrato a proibição constante do inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal, conforme modelo do ANEXO IV, deste Edital; 
c) Declaração subscrita pelo representante legal, assegurando a inexistência de 
impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo 
do ANEXO V, deste Edital; 
d) As microempresas (ME) e/ou empresas de pequeno porte (EPP), qualificadas 
como tais, nos termos do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, deverão 
apresentar juntamente com os demais documentos relativos à habilitação, 
declaração assinada pelo contador responsável da empresa, indicando que a 
empresa participante está enquadrada como Microempresa (ME) e/ou Empresa 
de Pequeno Porte (EPP), acompanhada da Certidão Simplificada expedida pela 
Junta Comercial jurisdicionada a sede da licitante. Ambos os documentos deverão 
ter data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data fixada para 
abertura da sessão, sob pena de perda dos benefícios estatuídos pela Lei 
Complementar nº 123/2006, conforme modelo do ANEXO VI, deste Edital. 
10.5.2. A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes 
documentos:  
10.5.2.1. Cédula de identidade do sócio e representante legal, quando for o caso; 
10.5.2.2. Documento que comprove a constituição da empresa: 
10.5.2.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  
10.5.2.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 
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condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br.  
10.5.2.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.  
10.5.2.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência.  
10.5.2.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição de ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
prova da indicação dos seus administradores.  
10.5.2.2.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o artigo 107 da Lei nº 5.764/1971. 
10.5.2.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País: decreto de autorização.  
10.5.2.3. Os documentos de habilitação jurídica deverão ser acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
10.5.3. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela 
apresentação dos documentos abaixo:  
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ).  
b) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;  
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições 
sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do artigo 11 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de 
substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros;  
d) Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 
12.440/2011;  
e) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da 
licitante;  
f) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da 
licitante.  
10.5.4. A Qualificação Econômico-Financeira, exigirá a apresentação do 
seguinte documento:  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para 
recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento. 
10.5. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de 
alguma restrição no que tange a regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa.  
10.6. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 
edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou 
empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
10.7. Havendo a necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma.  
10.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste edital.  
10.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, o 
licitante será declarado vencedor. 
10.10. O Licitante que for declarado vencedor de algum item deste Pregão 
Eletrônico, deverá encaminhar os documentos de habilitação, em formato 
físico, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, aos cuidados da Pregoeira, para 
Prefeitura Municipal de Cocalzinho de Goiás à Rua 03, Quadra 07, Área Especial 
S/N, Cocalzinho de Goiás – GO, CEP: 72.975-000.  
 
2 – Em virtude das alterações realizadas no Edital do Pregão Eletrônico n° 
021/2025, fica alterada a data da sessão para o dia 14 de julho de 2025, às 
08:30h.  
 
3 – Ficam inalteradas as demais disposições do Edital do Pregão Eletrônico n° 
021/2025, Processo Licitatório nº 313/2025. 
 
Cocalzinho de Goiás, 26 de junho de 2025. 

 
 

Soraya Batista de Siqueira 
Pregoeira 

 
 

Valide a assinatura deste documento em https://cocalzinhodegoias.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: bffb69
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